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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 90/2013

SENHOR PRESIDENTE:

CONSIDERANDO as inúmeras reclamações de munícipes em diferentes pontos da cidade, especialmente nas proximidades de bares e na região da Avenida que margeia o lago artificial, de volume excessivo propagado pelos sons automotivos, e também advindo do interior de bares e estabelecimentos comerciais, bem como de motocicletas com escapamento “aberto” e estampidos de fogos artificiais, e também:
CONSIDERANDO que a poluição sonora causa perturbação do sossego, incômodos e danos à saúde da população;
CONSIDERANDO que, não raramente, observa-se nas ruas e avenidas da cidade veículos (parados ou em trânsito) equipados com som automotivo potente, ligados em volume excessivamente alto;

CONSIDERANDO a necessidade de se coibir, prevenir e reprimir a poluição sonora e o abuso de instrumentos sonoros, garantindo-se paz, sossego e tranqüilidade à população do Município;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 228 da Lei n.º 9.503/97, constitui infração administrativa usar em veículos equipamento com som em volume ou freqüência que não sejam autorizados pelo CONTRAN, sendo considera infração grave, passível de aplicação de penalidade pecuniária e retenção do veículo para regularização, com aplicação de 5 (cinco) pontos no prontuário de habilitação;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 1º da Resolução n.º 204/2006/CONTRAN (que regulamentou o artigo 228 da Lei n.º 9.503/97, acima transcrito), a utilização, em veículos de qualquer espécie, de equipamento que produza som só será permitida, nas vias terrestres abertas à circulação, em nível de pressão sonora não superior a 80 (oitenta) decibéis, medido a 7 m (sete metros) de distância do veículo;

CONSIDERANDO que o Inciso XI, do Artigo 230 do CTB, diz que conduzir o veículo (...) com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante;
CONSIDERANDO que é expressamente proibido perturbar o sossego público com o ruído ou sons excessivos (Artigo 167 do Código de Postura do Município);
CONSIDERANDO que o inciso II do Artigo 45 do Código de Postura prevê que a licença de localização e funcionamento poderá ser cassada (...) como medida preventiva, a bem da higiene, a da moral ou do sossego e segurança pública e, o parágrafo 1º diz que cassada à licença, o estabelecimento será imediatamente fechado;
CONSIDERANDO que o inciso V, do Artigo 167 do Código de Postura que é expressamente proibido perturbar o sossego público com o ruído ou sons excessivos, evitáveis, tais como: morteiros, bombas e demais fogos ruidosos;
CONSIDERANDO que a perturbação do sossego se constitui em infração penal, prevista no artigo 42, inciso III do Decreto-Lei n.º 3.688/41: (Art. 42. Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheio: III- abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa);
CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida (artigo 225, caput, da Constituição Federal);

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, após ouvir o douto Plenário, que seja enviado ofício ao senhor LUIZ ANDRÉ ROSA JUNIOR, DD. Comandante da Guarda Civil Municipal de Bebedouro e ao senhor CAPITÃO FLÁVIO MIRA D'ARBO, DD. Comandante da Polícia Militar de Bebedouro, para que se digne adotar as medidas administrativas tendentes a intensificar o combate ao abuso de instrumentos sonoros: produzidos por som automotivo nas vias terrestres do Município de Bebedouro, de estabelecimentos comerciais, escapamentos e fogos de artifícios, através das seguintes providências:

a) lavratura de auto de infração, nos termos do artigo 228 da Lei n.º 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), aplicando ao infrator as respectivas penalidades, inclusive a medida administrativa de retenção do veículo para regularização caso haja uso, no veículo, equipamento com som em volume ou freqüência em desacordo com o artigo 1º da Resolução n.º 204/2006/CONTRAN;

b) para motocicleta conduzida com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante, infringindo o Artigo 280 do Código Brasileiro de Trânsito, com lavratura de multa e retenção do veículo até regularização;
c) caso a infração seja por parte de estabelecimentos comerciais, envio de cópia do respectivo registro do fato infracional ao setor de fiscalização da Prefeitura para imposição de penalidade cabível (multa ou cassação do alvará de funcionamento);

d) encaminhamento dos envolvidos à Delegacia de Polícia para lavratura de termo circunstanciado de ocorrência (Lei n.º 9.099/95), pela possível prática da infração penal prevista no artigo 42, inciso III do Decreto-Lei n.º 3.688/41, arrolando-se eventuais testemunhas do fato, nada obstando sejam os próprios integrantes da equipe.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de agosto de 2013.
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